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CONTRÁTO ADMINISÍRATIVO, QUE FÁZEII'

ENTRE SI E O IiIUNICIPIO DE IÍAPETIM/PE, E A
ANTONIA CRISTINA OE SOUSA SILVA,

o l\4unclpo de Ltapetm por intermédio do (a) PrereÍura N,luncpâl com sede no(a) cidade de
mosmo nomê localizada no Eslado de Pehahbuco, lnsolo(á) no CNPJ sob o no
11.353.15710001'00 neste ato repÍésentádo(â) peo(a) Preíeito Adelmo ALves dê N,lou.ê
doravêntê denominado CONTRATANTE, e o(ã) EmpÍesa ANTONIA CRISTINA OÉ SOIISA
S|LVÁ nscrito(a) no cNFJ/rúF sob o f 56.422.5371aoo1-o2, sedládo(a) nâ 10 R RUA
DENíOSTENESA DE SOUSA,65_LOJA POVOADO MANDACARU. POVOADO MANOACARI] -
sAo JULAO - Pl 64670 000, doÉvanle designado CONÍMTADo, lêndô en vsta ô quê
consla no Processo acima numerado e em obseruãncia às dsposioÔes da Leln'14,133 dê 1'dê
ãb lde 2021. e demals lêgislâção ap icáve resovem celebÍãr o pÍesente Termo de Contrato,
decotrenle da Dispensa ne.00122024 medanle ascláusuase cô.diçõesa segliÍ ê.unc adas.

cLÁusuLA PRIMEIRA- OBJETO (art, 92. 1 e ll)r

1.1. O objeto do prêsente inslÍumêntô é â cônlÍaiâção pâÍa evêntuãlâqusção de brlnquedos ê
matoÍiãis redealivos destnados aos atohdihenlos das ôrlanÉs, átEvés do centro dê Reiêrência
Especia zàdo de Àsslstêncla soclal (CREAS) e o Sêruiço de Convivência e Fona ecimento de
Víicllos (scFV), neste Mlncipio de tapêtim/PÉ, nas condiçóes estabelecdas no Termo de

i.2. llensqle ntegra o objêto dâ contralácão:

I cãsâ dê bonecê drêâm housê ê modêlo Und
alfahohéÍico hhxlo cor rosa oltÍos
rate al pláslico éreas de jogo quarÍo
atura x laÍgura x prolundidade 76 cm x
76 cm x 21 cm dade minma
Íecomendada idêde máxima
Íêmmerdâdã 3 anos - S7 anos inclui
móleis sitr rêquer p lhâs sim lncllipilhas
não requer montagem sm

I 2.950 002 950 00

1 3. Vn.ulam esra conÍarêção, ndependentemente de lGnscrição:
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1.3.1. O Termo de Reíeénciai

1.3.2. Av sô dê Dispênsai

1.3.3. A Prcposlê do conlrãladoi

1.3.4. Evêntuals afexôs dos documentos slpÍac(ados.

cLÁUsULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÁO:

2.1. O prazo de vioênc a da conl.Etação é de 12 (doze) meses, contEdos do(a) publiôêçào deste

nâformadoaniôo105daLê n' 14.133.de2021.

2.2. O pÉzo de vgência seré aulomãlicamente proÍogâdo, i.dependentemente de temo ãditvo,
quando o objêto nãoíorcôncluÍdo no peíodoímâdô âcma, rcssalvadas ás provdências câbJvêis

fô Ésode culpado conlratado, previstãs neste nsltumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - IVTODELOS DE EXECUçÃO É GÊSÍÂO CONTRATUAIS (EE.!?.I!L
YII-c-AIU
3.1. o rêgme de execuçáo @nlElual os modêlos de Oêstãô e de execuçáo, assim como os
prâzôs ê cóndlcões de co.clusão, enl.€ga obseeaÇãô ê rêcêbimenlo do obleto constâm ho
Íémó dê RêfêÉnciâ. ãnêxo a eslê ConlÉto.

CLÁUSULA OUINTA - PREçO (3íl92rJX
5.1. O vâlor totalda contralaçáo é de R$ 2.950,00 (Dois Mi, Novecêntôs ê Cirquênla Reals)

5.2. No vaor aclma estão incluldas lodas ês despesas odinánás dndãs e lndÍetas decorentes
da execução do objelo, lnclúslve libulos e/ou inposlos encãlgos sociais, trabarristãs,
previdêncános, Íscais e comerciãi§ incdôntes 1ãk de âdministÍação, Írete, seguro e outrôs
re.ersá, os ao urp'ire Lo i reg?l do ob ero dd mnl,dLa, ;o
5.3. O vãloÍ acima é meramente estima|vo, de torma que os pâgamenlos d€vidos ao conlEtado
dependerão dos quantitâlivos efelivamente lomec dos e/ou executado.

CLÁUSULA OUARÍA - SUBCONTRATAçÃO

4.'1. Não será admilida a subconlmtaÇão do ob eto cortãtúal.

cLÁllsULA SEXTA " PAGÂritENTo (êr!-9?-llqlll):
6.1. O prêzo paÉ pagamenlo ao conlEtado e demais condições a ele reÍeÍêntê6 encontram-se
dêfindos noÍemode Refeência, anexo a êstecoôtrâto.
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CLÁUSULA SÉTIIMA - RE'JUSTE IATl, 92. V]:

7.1. os preços inicia mente ôoítaladôs sãô Íix.s e irrêajusiáve s no prazo de um êno contado da
dáta da proposiâ dê peÇos,

72. Após o ntêíêlno de um sno, ê independentemenle de pedd. dô conlráano, os preços

n cals seÉo reêtlsiados, medianle â ap icação peo conlÍatânte, do lndice INPC, êx.lus vamentê
psra as obÍlsaçôes iniciadas e concllldas após â ocorôn.ia da anlaldade.

7.3. Nos reajusles subsequêntês âo p.imeiro, o inteÍegno nln mo de um êno será .onl8dô â paÍur

dos erebsnnance ros do últitrô rêajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divugaçáo doG)índkê G) dê rcaiustahentô, o @nÍatante pagaÍá

ão conlEtado a mpolénca calcuada peâ úllma vaÍiaÇáô conhêcida lquidando a díerençâ
cotresponde erão roso sela(m)divu sadoG)ô(s)índ ce(s) defnirlvoG).

7.5. Nas arenções Ína s, o(s) lnd icê (s ) ltil zado{s) paE reajustê sêná(ào), obr qãtor amênte o(s)

7.6. caso o(s) índice(s) eslabeecido(s) para realustame.to venha(m) a ser exlinlo(s) o! dê
qua queÍfomã náo pôssâ(m) mais s4 utlizadoG), sêrá(ãô) adotãdo(s), em slbstitulção, o(s) que
ve(em) ê sêÍdeteminado(s)pe a lesislãÇão então em vlsor.

7.7. Na álsênôiâ de prevséo legal quanro ao indce slbsliluto, as parGs elesêrão novo índice

oícia, para Eajuslêmentodo pr€Ço do vaLor remanescente, pôr meiô de teÍmo ad livo.

7.8. O reajusle sêrá rcalizado po r ãpostilãmento.

cLÁusuLA olTAva - oBRIGAçoEs Do CoNTRÀTANTE (3r!-92JrXLsXly):

3.1. sãoobÍisaçõêsdoContratante:

8.1.1. Er glr o cumprmento de todas as obrgaÇóes assumidas pêlo cortmlado, de ãordo @m o

8.1.2. Reebêr o ôbjêlo no prazo ê cond çóes eslabelecidas no Temo de Referênciêi

3.1.3. NotifcaÍ o contráado, poÍ escrito, sobre viclós defeitos o! ncorcÇões vêrfcâdâs no

objero Íomecido paÉquosêjaporêLêsubstiturdo Íêpârado ou @Íigidô, no lola ouemparte às

3.1.4. Acompânhar o liscalur ã execuÇão do mntEto e o clmpÍimento das obrgaçôês pêlô

3.1.5- Efetuar o pagamento ao contãtado do va ór cotrespondenle â. tornecimento do obleto, no
pmzo, Íoma ê cond @es estabe ecidos no presenle Contrato e no Temo de RêÍêrênciá.

S.l.6.ADlicaraoContraiadoassancõesDre!slâsna e enesteconi.ato
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8.1.7. Cienlifcaro órgão de representação judiciaLdã advocacia-GeÉ da Uniãô para âdoçãodas
medidas cablveis quandô do dêscumpnmênto d€ obrigaçõês pelo CoilEladô;

3.1.3. Explclamente emitÍ decisão sobre lodas ás só iciiâÇões e rêcamaçóes relacionadas ã

êxôcução do presenle contÉtô, ressalvados os requermedos manifeslamente impêrtinêntes,
neraflen16 protêlatóros ou de nênhum nt€Íesse parâ â bóa exeô!çáo do ajusle.

4.1.s. A AdministEçáo têrá o pÍazo de 10 (dez) dias, a 6ntar da dala do p@locolo dó

requerimênlô pâÍa decldir, admitidaê prorcgaçào molivada, por gualpeíodo.

3.1.10. Respônder eventuas pedidos dê reêstabêle c m ento do €q!Íibno econôm @ firancei@
te tos pe o contrarado no pÍazo máxmo de 30 (tr ntâ) diás.

3.1.11. Nolificar os emitenles das garanlias quanto ao iníclo dê processo admnstratvo paÉ
apurêÇio de descumprlnento de cláus!las conL?luêis

8.1.12 AAdminstEÇão nêo respondenà por quaisqueÍ comprcmissos assumidos pelo CoflÉlado
com teÍcêiros, áinda que vnculados à êxecuÇão do conlElo, bem como por quaquer dano
causado a terce Íos em decoÍêncla de ãlo do contEtado, dê sêls êmpregados, prepostos ou

cLÁUsuLÁ NoNA . oBRIGAçÕES Do coNTMTADo (êd.92"IIy,ÃI3fuI}
9.1, O Conlralado deve cumprr todas as obrjlaÇôes conslântês deslê ContEto e êm seus
anexos, ãssumindo como exôlusivameí1e seus os nscos e as despesas decoíenlês da boâ e
peíeila êxêcução do objeto obsêryãndo, alnda, âs ob gaçõesasogurdispostas:

9.1.1.EntÍegaroobletoacompanhadodomanuadolsuário,comLmaveEãoemportuguês,eda
relaÇáo da rede de êssistência técnica auloradaem caso de equpamêntost

9.1.2. RêsponsabiliãFse pelos vlcios e daros decoren(es do objeto, de acodo con o Código dê

9.1.3. comunicar ao co mtante, no pEzo máxmo de 24 (vinte e quatro) lroas que antecede a
data da ênÍega, os molivos que imposslbiitêm o cumprimenlo do prazo prevslo,.om a devdâ

9-1.4. Aterder às dêlermifaÇões rcqllêres emlldas pelo iis@lo! qeslor do contEto ou autoridade
prêslêÍlódo escar€cmento ou inlomâÇão por

9.15. Rêparar @rigir, removeÍ, re@nstruÍou substlúir às suâs expensas nototâlôu êm parlê,

no prãzo Jxado pêlo fs.al do mnlÉto ôs bers nos quas sê vêriiicaém víc ôs, dêÍêitos ôu
in @rc Çóes res ultânies dá execução oú d os materlais em p regados;

9.1.6. Resp o. sãbl izaÊse pe os vícios ê daros dêcorenles da êxêcução do objeto, bem úmo por
lodo e quêlquerilano causado à Admi.istração ou teÍceiros, não reduzndo essa Íesponsabilldade
a ílsca ação ou o acohpa.hamenlo da execução conlEtual pelo contralante que ícará
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autorudo a descôntaÍ dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exiqida o vâor
corêspordentê aos danôs soÍr dos;

91.7. Quando náo lor possive a veÍiícãÇão da regulaidade no sslemã de cadaslrÔ dê

FoÍnecedores - slcAF, ô co.tratado deveá entregar ao setor Íesponsáv€l p€la rsca izâçáo do

côntralo, junto com ê Nota FisÉl para ins de pagamento, os seglinrês documêÔtos: 'l) prcvâ de

regula dade .e ativá à Seguridade sociali 2) cenidão conjunta relaliva aos t butos fedeE s e à

Dlvda At va da Uniãoi3) cerlidões qle comprovêm a regu aÍidade pêmnte a Fazenda Estadualou

Distrlia do dômlcíio ôu sedê do contratador 4) cêÍtdáo dé Regu ardâde do FGÍS - CRF ê 5)

Cenidáo Nêgaliva de Débitos Írabêlhistas CNDTi

s.1.3. Rês po.sab Liza Êse peo cumprmento dê todâs as Ôbrigações tEbãlhislas, prêvdencláílas,

fscêis comeÍcia s e ês demals prêvslas em egislêÇãô especilica, cúla inâdimplênciã não

transÍêre a rêsponsãbiLidâdê ao coniraiânle e nâo poderá oneÉro objêlo do cÔnlÉto;

9.1.9. comuricar ao FiscaLdo co.lÍâlo,.o pÉzo de 24 (vintê e qualo)hoEs, quaLque. ocoÍêncâ
ânormalou acidenlê que se veÍifquê no localdã execução do objêlô contratual

9.1.10. PãÉisar, poÍ determinação do @ntratante, quaquêr atividade que não estêjã sendo

executada de êcordo com a boa técnlca oú queponha em ris@ a sequÉnça de pessoas ou bêns

9.1.12. lrlâ er dúrânle todâ a vigênciá dô contralo, em compatibilidade com as obrgações

assumidas todas âs condlcôês êxqidâs para habillaÇão na llcitaçáoi

9,1.13. cúhprir, duEntetodoo periodo deexecução do contralo, a Íeseryâ de cargos previsla em

leioarê pessoa mm deÍciênciê paÉ rêabiitãdo da Previdênca Socialou pãÍa apiendiz, bem

comoasreseNas decarcos pÍêvistas nà leg s açãô (aft.116. da Lêin.o 14.'133 dê2021);

9.1.14 Coúprovar â reseryã de cargos a que se rofêre a cláus!a âcima, no pÍazo lixado pelo

riscal do @nvato com â indicaçào dos empregêdos que preercheram as rêferidas vasas (oI!

116-EÉs!êtp !!l! 4.1!3 );

s.115. Guardar sg o sobre lodâs ãs nfoÍmações obtidas em decoÍêncla do cumprimento do

9l14Arcarcomoônusdecorentedeêventualequivoconodimensionamenlodosquântlâtvos
de sua prôposla, ncllslvê quanlo aos cuslôs vêriáveis decórcntes de fatores fuluros e incedos,

rlêvêndo complementá os, caso o prevlsto n ca menle em sua proposta.ão seja satisÍatór o pâra

o atendimento do objelo dâ côntralêção, €xceto qLando ocoreÍ algum dos evenlÔs aÍolados no

ãr1 124 d dâLe nq14.133 de202l.

9.1.15. cumpÍir, aém dos posluados lêqais vigentes dê ámblotêdêrêl êstaduaLou munlcpâ ás

noÍmas dê sêguEnça do conlElanle

9.1.16. Alocar os êmpr€qados necessáros, .om habilltaÇão e cofhêcimênto adequados, ao
pêíeirô cumprlmento das cálsulas destê cônlÍátô íornêcendo Ôs máteÍiáis, êquipamentos,
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rÊÍâmentas e llensiLios demandados, cuja quánudade' qualldade e iecnoloqlá dêve'ão atend$ às

recômendâçõêsde boâtécnica e a êgislaÇãÔ dêregênciâ;

9.1.17. Orênlar e trcinar seus êmpÉqados sobre

agosio de 2Ol3 âdotando medidas êficazes para

por Íorçê d a exê.uçã Ô d este contÍato i

ôs deveres prcvisios na Leln! 13709, de 14de

proteção de dados pessoa s ã que tenha aces§o

da legLsaÇáo Pêr1nen1€

impo o Loca de execução9.1.13. conduzr os tÍabalhos com êstíta obsêruânciâ âs nomês

.umorindo ãs delemlnações dos Poderes Públicos' mãntendo sempÍe

à" 
"La" " 

*".ah."i -"oições dêsesurança hlsienee dlsclpllna'

9.1.1s. Slbmeler prevlâmente por escrito, âo contratantê para análise e âprovação quaisquÉr

;,;;;;;-.ilà; ;'""uiiuos q," rqum às espêcí€ções do mêmora descritvô ou

9.1.12. Nào permitÍ a llilzação de qualquer lÉbaho do mênoÍ de dezesseis ános' exceto nã

,..i.1"""-",,,*."'" êa'o< ero"n Ía-"izor;odo'abônodo
.*"i* *-- -* ". '=t,l'o 

norJ Ô p'Íioo\o oL r"àrlb''

CLÁUSULA DÉCIMA- GARAI'ITIA DE EXECUÇÃO (Ed'9À.I!OI

'0 . \ào' á\e_a e. gêncE d' oa'dn.Ú or'ràr"a' dà e'ê' _(ào

rn2 Cá"o u.t2oé " rooadàde de 'eqJog"'d lrá' r 'pol(e 
de\êÍ; 'q vJoàoe d''à re "

' "u""-. "" -* " -oa o"''o o':s apo' o ie I'o oa user"E co 'Éu"l p"'Ír-êce ldo eí

'';;';;;;-" " on,?Laoo.ào paeu" o orêro n"s dá ""'on'ê- o adas

rO J A aoôi.e do ieol'o 9à'â 1E oÊvP'à "LoÍoa{ a a' Íod1tr àçõPs relê ênres d t gÀ' â dÔ

".",a.J'".'p, "".,-"","""-' 
\dodo'"pe"!oe1do<soDea'esu'adom

";,;:, " 
;:";;; ;,-,",,". "o d @e. e oôerrL à' dd aoó re v'oe re' re-'La oê iodo

fique descoberlo, rêssalvado o disposlo no item 10'Sdeste'ontÉto'

rô 5 l\r nioó.e5e o€ ,u'pen'êÔ oo co'lrólo oo' o-oêT o' i-êoiÍo'ê 
'e1ro 

d" Adi'nanaçào o

,;"í,,;"J";';*"";;;"F'*dr a sãa riã ou de qôo\"d " àpoi'e de 'êo!'ô "LÁ 
é

.,4.m ao relnfcio aa execuçao ou o adimplemento pe â adminislÉção'

10.6. a garantia ássegurará, qualquerque seja a úodalLdádê escolhida' o paaamento del

10.6.1. preiuizos advindos do não 
'umpÍimento 

do objeto dÔ conlralo e do nãÓ ad mplemenlo das

demâis obrlgaÉes nele PÍevistas;

10.6.2 muLtas moralórlas e punltivas aplicadas pêlã AdminislÍaçao à cÔnlrãtada;e

10.63. obÍigaçóes tEbalhistas ê previdenciáriâs de quaquer natuÍea e paÉ com o FGTS' náo

ád mplldas pelo conlmtado qúandoco!bê''

10.7. A modâlidade sêgurÔ-gaÍanliâ somente será âceita se contêmplar todos G êventos

rndi.,.ios nô iêm O. obsêruãda á logislâção quê rêsê a matóriã
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108. Agaranliâ em dinlreÍodevêrá seÍ eÍeluada êm favordo convatante' em conla espêcilca na

caixa Econômca F€deEl .om coreção monelá 4.

10.9. Caso a opção seiê por Llilar tilu os da divida púb ica, estes devem têr sido emlidos sob â

ior." 
""crtu,al, 

meaia"t",egisrro em sislêma cênlralizado de liqÚidaçáo e dê clslódia autonzâdo

p"o ean"o cenrrd oo eesil, e avaliâdos pelÔs seus valoÍes ecÔnômicos conlormê dêlinidÔ pelo

1o 10. No caso de ga.anta nâ moda idade de nança bancárla, devêÍá sêr emtida por banco ou

nsutu çáo anancer; devdamenle autorlzada a opêrar no Pais peo BancÓ Cental do BÍasi' e

aeverionstar expressa renrtrclâ do liador aos benerícios do adoo 327 do códiaÔ cvll'

10 1r No caso de altêÉoão do vâor do conlrslo, ou prorogação de sla vqência' a garênta

deverá seÍ ajLstada ou r€hovêda, sequndo os mesmos paÉmelos utlizados qÚándo da

10.12 Se o vaor da garanliê Jor utÍzado lola ou parcialmonte em pãgaúerlo de qualquêÍ

obricaçâo o CônÍaiâd;obrsa_se a razer a Íespecliva rêposlÉo no pÍazo máxmo de 3 (oitÓ) diâs

'ltels 
ôônlados da data em que for noliflcada.

10.13. O ConlÍalanie executâ€a saÍanlianalorma prêvlstá na leslslação qÚê regêatratérla

10.13.1. o êmitente dê gâ€nta oÍêrtãda pelÔ mntratadÔ deverá seÍ notlicado pelo cÔntrâlanle

quânto ao irico dê pro;esso adm nistrãtivo Fam apurâçáo dê descumprimerlo de cláusulas

contÍâtuals (art. 137. § 40 da Lêin.q i4.133. de 2021)'

10.13.2. Caso se lÍate da úodaLidade seguro_garantia, ocotrdo o s nistro durante a vigência da

àúol'e suo caE(e 'd\io e Lonü'(dÉo poder;o o'oÍp' 'oÉ de"a vgÀr d 'ão

"o""ri..ao.. que urliqJ- a ot'oe ouõ espê'Ldos oi prEzos

prcscricionais apli@dos a; conlrato de segÜro nostemosdo afi' 20 dacÍcllar§useD n'662 de

11 dê abÍi de 2022.

10 14. Extingurse á a garanlia com â resttuição da apóll@ cana Íanç2 ou auto zação parã a

llbêÍação d; impo'"!ânciãs depositãdês êfl dinhêrÔ a títllo de §aranlia' âcompânhada dê

dêcla;ção do co;tÉlánte, m€diânletêrmô circunstanÔiado de quê o contrâtâdo Ôlmpriu todasas

10.15. A gârãnta somêntê será llberada ou €stitulda após a fel oxecução do Ôontralo ou após â

"r" 
u,rniao po, culpá êxclus va da Adminislração e quando em dinhêÍo será atualadê

10.16. O ga.arlidor não é partê parâ figuÉr em processo ãdmiÔisl€tivo insta!ÍadÔ pelo

conhátante com o objêuvo de apuÍâr p€j!12Ôs e/ou aplcârsançõês á conlÉlâda'

10.17.OcontÉladoãutoízaomntratariêaÍetêtaquaqlerlâmpo,agaEnlia'naformãpÍ€vista
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lo.l8, Além da garanta de que tratam os aÍts. 96 ê scquintes da Le no 14.133/21, a prêsente

conlralação pôssulpÍelisão dê gaEntia côntratualdo beh a serÍomecido ncluindo manutenção

e a ssislência técnica, conrorm€ cord çóes esiabelêcidãs no Termo de ReieÉncia.

10.13,1. A gáEnta d€ exec!ção é indepêndertê de eventuaL garanliê do prodllÔ prevsla

êspecíôamente no Íermo dê RêJeÍênca.

CLÁUSIJLA DÉCIMÀ PRIMEIRÂ - INFRAÇõES E SANÇóES AD]IIINISTRATIVAS (3E.IA
xrY)r

I uoaêr- I írêçéoco' i r\rélrrd. I o5 le- ô. d" Ll4lll
â) dercêusa à nexecuçáo pa.caldô cohlêloi

b) der calsa à lnêxêcLÇão paÍciaLdo contÉto que cause grêvê dano à AdmnisiraÇão ou ao

f! ncionãm ê.tô dôs se ryicos públicos ou áo inlêEsse oletivôi

c) dêr causa à inexecuçêo tolal do conÍatoi

d) ensejar o Íelardamento da êxecução ou da ent.ega do obleto da contÉlação sem molivo

e) apresenlar locumêntaÉo Íalsa ou preslar decârêção íasa dumnte a execução do

Í) pralicâralo lÍaudulento na execução do conlÉtor

g) compoíaÊsê de modo inidôreo ou comel€rrraude de qua quer nalurea

h) pralicaratolesvopÍevistonôaft.5qdaLelno12.846 dê 1adeaoostode2013.

11.2. §erão apliôadas ao contÍatado que iôcoÍer nas nfrações acma dês.rltas âs seguinles

i. Advertência, quando o cont.atado der causa à inexecução parc a do contralo, semprê que náo

sejusrificarê imposi§ão de penalidade mãis sEve (ârl.156. §2". dâ Lein" 14.133. de 2021)i

ii. lmpedinento dê licitare contratar, quando prall*dás ês condutãs descrilás nas a inêas b,
'c'e'd'do subit€h acima dêste ContEto, sempÉ que não sejuslilcara mposição de penalidadê

máisgrave (ar1.156. §4'. da Leino 14.r33, dê2021);

iii. Dêclaração de inidonêidade paÉ licitar e conlratar, qlando pratcadas as condutas

descrlias .as alíneas 'e', 'f', q e h' do subitêm acima dêste Conlrêto, bem como nas a lneas

'b', c'e d, que justiÍquêm â imposição de penaidãdê mâis gÍave (ârt 156.§5'.daLêl no

'1. MoratóÍiâ de 1,0% (um

inadmP da até o llm (ê dê
por cento) por dia dê atraso lnlustiícado sobÍe o valor da pârÉlE
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2. MoratóÍiã de 0,5% (mêio oo. cento) por dlã de alraso injusiiÍcado sobre o valÔr toial do

cont.ato até o máximo de 30% (trinla por cento) pêlâ inobsedâncla do prâzo lixadÔ pára

apresentaÇáo, supLementaçã. Ôu rêpos çáo dagaÍánuá

3. O atraso superor a 30 (tnnla) d as âulora a AdministÉçáo a promovêr a exlinçào do cohtElo
pôr descumprmerto ôu cumprimenlo iregu ar dê slas cláusu as, coniomo dispõe o incso do

ai. 137 da Lei n. 14.133 de 2A21.

4. compensatóra, paE as inÍaçõês descrlias nas aLlneas 'e' a 'h dosúblem 11.'l de 10% a

30% do €lor do Contrato.

5.Compensâróã,paÍaainexecuÇãototâldocontÉtoprêvstanãaineacdosubiteml2.lde
5,00% â 15% do valor do contrato.

6. ParainfraçãodescÍitaôaalinea b'dosubtem 12.1,amlltâseráde5,00%a 10% dovaordo

7. Para infrações dêscÍitâs naalÍneê'd'dosublteú 12.1 a multa será de 2,00% a 5,00% dovaor

3. PaÉ a nfraçãodes.Íitanaêllnea'a'doslbtem121,amlltásêráde 1,00%a5,00%dovalor

11.3. A aollcacáô dãs sanÇões prev stas nêste
obrgação de repaÉçáo intêgra dÔ dano causado
de 2021).

11 4. Íodas as sançôes pÍevistas nesle Contraio
mula (art.156. §7". da Leln" 14.133. de202í).

contÍato não excui, em hipótese alguma, â
aô contrâtânte (an 156. §9q. da Leiro 14133.

podorão ser aplcadas cumulativamente com a

11.5. Antes dá ap icação da mu ta será racutada a deíesa do interêssado no pEzo de l5 (quinze)

dias úteis oontadodádâta de sua intimação (art.157 dãLein'14133.dê2021)

l1 6 Sê a mu la aplcada e âs indênlzações ôablveis Íorêm superiores ao valôr do

evenllalmente dêvdo pelo contÉlantê âô contratãdo, além da perda dêsse valor,

seé desôontada da gararll! p.estadâ.u será cobÍadê judcâmentê lart. 156 §3o

11.7. Prcvlamente ao encaminhãmerto à cobrança iudicial, a mulla podêrá ser Íe@lhidê

ad m nlstrállla m enle no prazo márimo de 30 (lrin1a) d as, a

contar da dãlâ doÉcebimentoda cômun cação envlâda peLa alloridade competenle.

114, A aplcâção das sanções realzaÊse-á em pmcesso adminstÍativo que assegure o

co|lÉdllórô e a ampla dêfêsã ao conÍãtâdo, obseryando-se o prôcedimêntô pÍevisto ho caput ê

!a!o'á'o. dodl I53dê e'o 4l11 dô202'pá.aarpÊnálo.oF'd'rped 'ênodê 
ililôre

contralar e dê declaração de nidonedade para lctar ou conlÉlar.

11.9.Naapli.a€odêsánÇóessêÉoc.nsdeÍâdôs(ârt.156.§1q.dãLein'14.133de2021):

á) a nallrêza ea oravidadeda inlÍaÇão comelidai
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b) aspecularidades do caso conÚeto;
c) ás circunslâncas agrávantês ou âtenuaitesi
d) ôs danos que delê prôvêrêm par: o ConlElânlei
e) a mplantação ou o êpeíeiçoamênto de progÍama de ntêgridade, conÍoÍme nÔrmas e

oienlâções dos órgãos de contrc e.

11.1o.OsatosprêvlstosmmônÍaçôêsadministratvasnêLêlne14.133.de2021,ouemoúlÍas
lêis dê licitações e @nlÍátos da Adminisl6Çàó Púhlca que iambém selam tpilicados @mo atos

esivos na Leino 12.846. dê 2013, seéo apurados êjulsados conluntamente, iós mesmos aulos,

ôbseÍvados o rito procêdimental e autoÍidade @mpelênle deÍnidos na rêÍeÍida Lei{art.15s).

1l 11 A personalidadê lurldl.ê do ConlÍatadô poderá ser desconsiderâda sempre que uUizada

com abuso do d Íeilo pars Íacililar, ercobÍlr ou d ssimular a prátca dos alôs iiicitos prev stÔs nêstê

contrato óu parê prcvocar contusãô patrimonlaL, ê nesse caso, todos os efeitos das sançõês

êpicadas à pessoá iuridica seÍão estendidos aos seus admlnistÉdoÍes e sócios com poderes de

admlnlstraçãô, à p€ssoa jürídica su.êssoE ou à empresa do mesmo ramo cÔm rêlãção de

collgação oü conlrce, de Íato ou de delo, @m o contÉlado, obseryãdos, em todos os casos, o

conlÍaditóno a ampa deiesa ê a obngatonedâde dê análisejuÍidca pÍévâ (áft. 160. da Lein'

11.12 O ContÍalanle devêré, no rrrâzo máximo de 15 (quinze) das úteis conlado da data d-"

ap icação da sânção, infohar e manlêr atuaizadôs os dados rclâtivos às sarçõês poÍ ea
ap icadas, paE íns de publ cidadê no cadaslro Nac ona de Empresâs ln dôneas e suspensas

ioels) e no câdâstro Nacionâl de Emp.êsas Punldas (Cnep) instituidos ro ámbito do PodeÍ

Exêcutvo FedeÍal.lAr'1. 161. dá Lei n'141!3-dc2Q2L)

11.13. As sanÇões dê mpeditoenlodelclar
ou contEtar são pâssíves dereabiitaçáo na

declaraÇão dê inidôôeidêde parã lcllar

11.1a. Os débitos do cônlrálado para @m a Adhinistraçáo contralante, resultantes dê multa

admnstrau!â e/ou indenizâçôes não iôsôÍitos em divda ativá, poderão sêr compensados, tolal

ou parciãlmênle, com os crédil.s dêv dos pe ó reÍeÍido óroão decoÍeÔte destê mêsmo mntratÔ ou

de outros cônlÍátos a dm i. s lEtivos q ué . mntmtadopossuê com o mêsmo órgéo oÉ conÍâtanle.

CLÁUSI]fA DÉCIMASEGUNDA_ DA EXTINçÃO CONÍRÀÍUAL (ATT.92. )(lx)I

12.1. O contralo se.á exuhto luando cumprdas as obrgêçóes de ambas as paíes, a nda que sso

ocoÍa antês do pÉzo eslipuado paÍalaÔlo.

122.SeasobrgaÇõesnãôíorem cump dasno
a conclusão do oblelô, caso em que deverá
.ronoqrama lxado pa€ ô mnt.ato.

12.3. Ouando a não conôlusão do conlrato

prázo êsupulado, â vigêica Ícêré pmrogada álé

a AdminLsiração provdênciaÍ â readequação do

refeHdâ no item ânterioÍ dêcoirer de clloa do
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êm môra sendo_he aplcáveis as

íEdo, sêm ônus PaÍa o contratante

sua @ntinúidade ou quando entende'

data dê anileÍsárlo do conlrálo desdé

menos 2 \dÔis) me5es de

daÍinalidade ou da estrutura da empresa

a) ícaÍá eLe constituido

b) poderá â adúinistração

trêdidas adritdas em leiPa'a a

opiaÍ pelâ extinção do cÔnlralo e, nesse câso' adotaÉ as

.ôntin!idade dâ exeÔução corlÉtuâl'

12 3.1. O conlÉto poderá ser êxtintÔ antês do prêzo rêle

ôuàndo este íào d spus€r de cÍédrLos oÍçàmênlaroe para

oLÉ o conlÉio ÔãÔ mars hê hpotesê oc'íerá na pro/rà

;ue hàla a noLfi.âçáÔ do contraLado oÍ€rece vénlagem

12.3.3.

12.3.2. A extinçáo neslâ pelo conl€lante nessê sentido com peo

í,,rô a Ôo.l''a.;Ô di' ao_Lo r_u o"de oo (Ôr trêro de ou"'2tà "le r o("n o or'é'oÍ

.":': il; *: "" 
;," ." aave'd'o. a ei n(;o uon d Lá o'o'' à doós 2'ido-

dâ .lah da comun câÇão

r/5d o (om.à'o pod-E sF'ed'to"nLe. de ul 
''das 

2'ob rqàróFs ne'e Ê"1'ÔLdda" o'

"; 
;'.;;;l; 

--;; 
p'' "- " -" ' dn* d* rc" - "r!!Lrz-d1=c :-':rz-L

:;.";;;,;';;,". ;'"'';,dos o on'"d'o'|o P a arp' o"esd'

12 3.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os an oos 138 e 139da mesmâ Lei'

12.3.6. A alteÍação sociãlou a modiícaçáo

a extiôção se não restrlngÍ sua cêpacldade

12.3.6.1. Se a opeÉçáo implLcâr mudança dâ pessoa

teÍmô adiuvo paE alleraçáo subjetiva'

12 4. o lêmo de exunção sempÍe que possivel' seÉ

j!ídlca contratada, deverá ser íomalizdo

12,4.1. BaLanÇo dos eventos corlrztuaisjá cumpridÔs o! parcialmenl€ cumpndosl

12 4.2. Rêlação dos pagamentÔsjá êleluâdos ê ainda dêvidosi

12 4 3. lndenizações ê mÚltâs.

125. A extnção do @ntÍato

eúnômico-rinan@io, h Pó1ese

n;. -onfolrà oo:€ pa_a o rc(o'hê(rerro oÔ oe'Êoul'bio

;;';-"'."'. -teodd .ne Edcdo oô' ró'o dê 14'no

,-b o có,rÉ,ó podêÉ 'e'ên'nro +o f -Gtêlê.ou: " :ll1T"T""::,"I:;::
": 

: ; ::.r'; ;':T 
"- "*;, ;;..,"'" 

I "l', 
*" :, -:l iT-"-'l'", ii_o'-l l'l"l;

::ilffi: ffffi ;"" .í"J.i :;;"i. ooi'"" o* ""r" 
**'*""" 1'i:::"1?.1"1::T:li:f

::":Xf;##J;:ã; ;:;".,ãà 
", 

0"" *r". *:" "o+s:::lTlili"l? ""'.',111i "I
ffi.."::i:"ffi;;"i'ilil;",.;', "e ' 'à"' n'^ ên' 

'o' 'nciso 
LV' na Lei n'' 14133 de
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORçAIIIENTÁRIA (38:,]E Y[!):

131. As dêspesas deoíêrtês da preseÔle mntGlaÇão @trÊrãÔ à conta de rê'ursos especÍlicÓs

"msignudosm 
oçum-b e"rál.la Un ào desle êxeÍclciÔ, na doiâção abâ xÔ d scrminada:

í31.1. 1e Municipa n" 555/23, que dispõe sobrc o OrÇamênlo do lMunicipio para o exercico

T3 1.2.Gestàô/unidadê: 07.ool seÚetáda MunlcipaLde Desenrclvimentosocial

2173 Aqlisiçáo de Equlpâmentos para a Rede sóco Ass stênclalcRÁS' CREAS e SCFV

Elemênlo deDêsDesa: 44.90.52 -Eqúipamentose Matera Permanente

13 2. A dólação roláiva aos exerclcios ÍnancêÍos subsequê'les será ndicada após aprcvaçâÔ

Au r.i orçá.*raru Íespecllva e ibeÍatso dos cÍéditos 
'oÍespondefles 

mediantê

CLÁUSULA DÉCIMA OUÁRTA " DA ENTREoA E LOCAL DE ENTREGA

i.i?.-E-"ià!1, lõ'ilãi oci", ;. rêq me de rornecimento pãr'ê arrô nã secÍetanã dê Assistênciê

sô.ial Av. C istenes Leal. sln - Centm, ltapelim/PE.

cLÁusuLADÉclMA QIJINTA- Dos casos olllssos (ad.92' llll:

15.1. oscasos omissosseÍãÔ decldldos pelo contrêlante segundo as disposiçõês cÔntidas na Lei

Ài u.'nz, a. zoz't, e demais nomas redemls aplicáv€s e, subsdaramente s€gundo as

JõislçaÂiãiroo na Lei n" e.oTs ae l ggo _ cónioo oe oetesa ao consumidor - e normas e

prlnciplos g erais dos coniÍaios

cLÁUSULA OÉCIIÚA SETTA - ALTERAçóES

16.1 Eventuais allêrãções contratuais regeFse ão pêa disciplinê dos ans' 124 ê seouinlês da Lei

no 14 133. dê 2A21 .

16.2. o conlÍatado é ôb qádo a âceitar, nas mesmas @ndiÇões contratuas' os acÍés'imos ou

"up,eso"s 
qu. * nze.Ã necessáros âté o imte de 25% (vinle e cin@ por cenlo) do valor

in cia atuallzado do conlrãio.

16.3. As alleraÇões conl€tuais deverão sêÍ pÚmovdas mêdiante ceebêção de termo adiuvo'

.,i.",'0" j d,e"n aprovâção da consurora juídica do mntÍatanie' savo nos casos de

i",,."****a"o'""--Lp"(àôdesê.sd' os''oo'eseê4 oJe"'orral2Çáodoad'ivo
;",","."",.' 

" "," "."'.o 
at' (Jr, TFs.ôí' I 12 aa L'' no''" JJ oF r0"
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náo caraciêrzam a teraÇão do

a ce ebEÇão de lermo ádlivo,

cLÁUSULA DÉcIMA sEÍIMA - PUBLICAÇÂO

17.1. lncumblrá ao @ntÍatanle divulqar o pÍesente nstruúenlo no Portal NacionãL de

contrâtações Públcas (PNCP), na rorma previsla no ê!!.l}|lElei llliG3rlel?lz| bem como no

rcspectvo sluo oícla nê lnlernel em alençáo ao ad. s1, caput, da Le n." 14.133, de 2021 eaa
ãÍ1.3'. §2'. da L€in. 12.527. de 2011,

cLÁusuLA oÉctilta otTAva - FoRo {art,92, §111

18.1. Fica ê êlo o Foro da Vara Ún É de ltapellm/PÉ, paÉ d rlm r os lirigios que dêcorêrem da

execuqãô dêsre Têmo de conlÍaro quê náo puderem ser composlos péla côôcilação conforme

art.92. §1'. da Le n" 14.133/21

ADELÀ,1O ALVES

DE

lúouR4500264
88434

ADELíVO ALVES DEMOURA
CPF:500.264.384-34

CONTMTANTE
56422 537 aNroNra *11"d#"r*ds 

hred

CFISTINA DE soUsA cÀÍrNADEsoúsa

ANTONIA CRIST NA DE SOUSA SILVA
CNPJr 56.422.537/0001-02

CONÍRAÍADO


